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Antes de iniciar a prova, leia as instruções: 

1. Para fazer a prova, você recebeu: 

 este caderno de prova; 
 o cartão de respostas; 
 a folha oficial de texto com canhoto de identificação. 

2. Confira: 

 no cartão de respostas: nome, número e cargo, 
emprego ou função da sua inscrição. 

 no caderno de prova: cargo, emprego ou função da 
sua inscrição e quantidade de questões. 

 no canhoto de identificação: se os dados impressos 
estão corretos. 

 

3. Verifique, no caderno de prova e no(s) documento(s) 
oficial(ais) destinado(s) à correção, se:  

 faltam folhas e se a sequência e a quantidade de 
questões estão corretas.  

 há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.  
 

4. Comunique imediatamente ao fiscal qualquer 
irregularidade! Não serão admitidas reclamações 
posteriores. 

5. A interpretação das questões é parte integrante da prova, 
não sendo permitidas perguntas relacionadas ao 
conteúdo aos fiscais. 

6. Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a 
realização da prova, tampouco empréstimo de materiais 
e comunicação entre os candidatos. 

7. O cartão de respostas é o único documento válido e 
utilizado para a correção da prova objetiva. Preencha-o 
com cuidado, marcando apenas uma alternativa para 
cada questão.  

8. Não rabisque, rasure, amasse ou dobre o cartão de 
respostas. É vedada a substituição do cartão de 
respostas decorrente de erro do candidato.  

9. O rascunho será utilizado para o desenvolvimento de suas 
respostas, porém deverá transcrever o texto, à tinta, em 
letra legível, na FOLHA OFICIAL DE TEXTO. Essa folha 
deve ser preenchida com bastante atenção, pois não 
poderá ser substituída. 

10. A correção da Prova de Produção Escrita será realizada 
na FOLHA OFICIAL DE TEXTO, que não poderá ser 
assinada, rubricada e/ou conter qualquer palavra e/ou 
marca que identifique o candidato em outro local que não 
o apropriado (Canhoto de Identificação). A FOLHA 
OFICIAL DE TEXTO deverá conter o mesmo número de 
prova constante do CANHOTO DE IDENTIFICAÇÃO, sob 
pena de nulidade da prova, sendo o candidato 
responsável pela verificação.  

11. Neste momento, preencha os dados constantes no 
CANHOTO DE IDENTIFICAÇÃO na FOLHA OFICIAL DE 
TEXTO. 

12. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o CARTÃO DE 
RESPOSTAS, devidamente preenchido e assinado, e a 
FOLHA OFICIAL DE TEXTO. 

13. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e 
comunique ao fiscal de sala, aguardando autorização 
para entregar o material. 

14. Os três últimos candidatos devem permanecer em sala a 
fim de acompanhar o fechamento do material.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fraudar ou tentar fraudar concursos públicos é crime previsto no art. 311-A do Código Penal.  
 

 Nome do Candidato:  Nº de Inscrição:  

   

 

 
 

Este caderno contém: 60 questões e Prova de 

Produção Escrita 

 Incluído o tempo para assinatura, preenchimento e 
transcrição das respostas no(s) documento(s) 
oficial(ais) destinado(s) à correção. 

Levar caderno: após 2 horas de prova. 

Por questões de segurança, o candidato que sair 
antes desse tempo devolverá ao fiscal da sala, além 
do cartão de respostas, o caderno de prova. 

Duração da prova: 4 horas e 30 minutos 
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LÍNGUA PORTUGUESA | 4 QUESTÕES 

 
1) Considerando a citação abaixo, assinalar a alternativa que 
obedece à mesma regra de colocação pronominal do termo 
sublinhado. 
 

Muitos, por medo, não hesitam em beneficiar 
aqueles que os odeiam. (Esopo) 

 
a) Aquelas os carregaram para um local seguro e calmo.  
b) As crianças levaram o gato para casa onde o banharam. 
c) Quando te chamei, aquela lua brilhou.  
d) Paulo disse que o libertaria da prisão.  
 

2) Assinalar a alternativa que apresenta a justificativa de 
utilização para o termo sublinhado. 
 
“Os caminhos por que trilhei foram muitos, e todos eles me 
apresentaram as mais diversas aventuras.” 
 
a) “Por” é uma preposição e “que” é um pronome relativo. 
b) Tem valor de conjunção explicativa. 
c) É um termo substantivado. 
d) É uma resposta a uma pergunta, portanto se escreve 

separado e sem acento. 
 

3) De acordo com as normas gramaticais, qual das palavras 
abaixo está grafada INCORRETAMENTE? 
 
a) Cooperação. 
b) Microrganismo. 
c) Co-partidário. 
d) Pré-operatório. 
 

4) Em relação à regência verbal, avaliar se as afirmativas são 
certas (C) ou erradas (E) e assinalar a sequência 
correspondente. 
 
(  ) As crianças entretiveram-se de seus brinquedos. 
(  ) Eu aspirava a uma posição melhor no trabalho. 
(  ) José não tarda em chegar. 
 
a) E - E - C. 
b) C - E - E. 
c) C - C - E. 
d) E - C - C. 
 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO | 4 QUESTÕES 

 
5) Em uma lanchonete, a soma dos preços de duas batatas e 
um hambúrguer é de R$ 35,00. O preço do hambúrguer é 
R$ 10,00 mais barato que o preço de quatro batatas. A soma 
de um hambúrguer e uma batata é:  
 
a) R$ 30,00 
b) R$ 27,50 
c) R$ 25,00 
d) R$ 22,50 
 

 

6) Durante a organização de um evento, percebeu-se que 
era necessário formar uma comissão composta por 4 
membros. Um total de 12 pessoas interessadas se 
candidataram para participar da comissão organizadora. 
Quantas maneiras distintas existem para formar essa 
comissão? 
 
a) 358 
b) 495 
c) 561 
d) 642 
 

 

7) Em uma construtora, uma equipe de 6 operários realiza a 
reforma de uma casa em 7 dias, trabalhando 8 horas por dia. 
A construtora decidiu contratar mais dois operários, e deseja 
concluir a mesma reforma em apenas 3 dias. Qual será a 
nova carga horária diária de trabalho para que os operários a 
terminem no período estabelecido? 
 
a) 14 
b) 12 
c) 10 
d) 8 
 

 

8) Em um projeto de paisagismo, João deseja cercar uma 
área retangular de seu jardim para criar um canteiro de 
flores. A largura do canteiro será de 2,5 metros, e a área 
total do jardim será de 12,5 metros quadrados. Assinalar a 
alternativa que apresenta o comprimento do canteiro de 
flores. 
 
a) 4 metros. 
b) 3 metros. 
c) 5 metros. 
d) 6 metros. 
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INFORMÁTICA | 4 QUESTÕES 

 
Atenção! Para responder às questões de Informática, a 
menos que seja informado o contrário, considerar os 
programas em sua versão Português-BR; configuração 
padrão de instalação, com licença de uso; mouse 
configurado para destros; um clique ou duplo clique pelo 
botão esquerdo do mouse; e teclar como pressionar uma 
tecla uma vez e rapidamente liberá-la. 
 

9) Sobre proteção de documentos no Word 2016, assinalar a 
alternativa CORRETA. 
 
a) A proteção por senha no Word 2016 permite determinar 

diferentes níveis de segurança, incluindo senhas para 
abertura do arquivo e controle do tipo de alteração que o 
usuário pode efetuar no texto. 

b) Ao definir uma senha para um documento no Word 2016, 
é possível recuperá-la em caso de perda ou 
esquecimento. 

c) As senhas no Word 2016 são exclusivamente destinadas à 
abertura do arquivo, não sendo possível controlar o tipo 
de alteração que o usuário pode efetuar no texto. 

d) O Word 2016 não oferece a opção de proteger 
documentos com senha, apenas utiliza outras formas de 
controle de acesso. 

 

10) No sistema operacional Windows 10, em português, é 
comum encontrar atalhos de teclado para facilitar diversas 
ações. Quais são os atalhos de teclado para alternar entre 
aplicativos abertos e mostrar as propriedades do item 
selecionado, respectivamente? 
 
a) “Ctrl + A” e “Alt + Esc”. 
b) “Alt + Enter” e “Alt + Page Down”. 
c) “Alt + Esc” e “Alt + Enter”. 
d) “Alt + Page Up” e “Alt + Page Down”. 
 

11) No Microsoft Excel 2016, as ferramentas estão 
distribuídas em guias para simplificar o acesso às 
funcionalidades. Considerando essa organização, assinalar a 
alternativa que apresenta duas de suas guias. 
 
a) Apresentação de Slides e Gravar. 
b) Layout e Comentários. 
c) Animação e Rever. 
d) Dados e Revisão. 
 

12) Considerando-se a importância do correio eletrônico no 
contexto da informática, assinalar a alternativa que descreve 
CORRETAMENTE sua função. 
 
a) Permite organizar e analisar dados em formato de tabela. 
b) Permite criar, editar e formatar documentos de texto. 
c) Permite manipular e editar imagens digitais. 
d) Permite enviar e receber mensagens eletrônicas. 
  

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS GERAIS | 6 QUESTÕES 

 
13) Quando países ou comunidades estão em guerra, ou em 
caso de desastres naturais, é comum faltar recursos básicos 
à população, como água, alimentos e medicações. Países e 
entidades que não estão sendo diretamente afetadas, além 
de tentar ajudar na resolução de conflitos, costumam apoiar 
enviando recursos. Esse apoio é chamado de: 
 
a) Assistência cívico-militar. 
b) Ajuda humanitária. 
c) Auxílio emergencial. 
d) Assistência judicial internacional. 
 

14) Por diversos motivos, nos últimos anos, países do leste 
asiático, como Japão e Coreia do Sul, passaram por uma 
inversão de sua pirâmide etária, apresentando uma 
população mais idosa e com cada vez menos crianças 
nascendo. Assinalar a alternativa que representa uma das 
consequências dessa inversão. 
 
a) Aumento do valor ganho na aposentadoria. 
b) Necessidade de auxílio emergencial para famílias 

menores. 
c) Diminuição do fluxo de imigrantes no país. 
d) Falta de mão de obra e diminuição da força de trabalho. 
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15) Em uma sociedade na qual se exerce a democracia 
plena, a segurança pública garante a proteção dos direitos 
individuais e assegura o pleno exercício da cidadania. Sobre 
as características que envolvem o conceito de segurança 
pública, analisar os itens. 
 
I. A segurança pública pode ser definida como um conjunto 

de dispositivos e de medidas de precaução que 
asseguram a população de estar livre do perigo, de danos 
e riscos eventuais à vida e ao patrimônio. 

II. É também um conjunto de processos políticos e jurídicos 
destinados a garantir a ordem pública na convivência 
pacífica dos seres humanos na sociedade. 

III. A segurança pública não se trata apenas de medidas 
repressivas e de vigilância, mas de um sistema integrado 
e otimizado envolvendo instrumento de coação, justiça, 
defesa dos direitos, saúde e social. 

 
Está CORRETO o que se afirma: 
 
a) Apenas no item I. 
b) Apenas no item II. 
c) Apenas nos itens I e III. 
d) Em todos os itens. 
 

16) Conforme a Lei Orgânica do Município, cabe a qualquer 
Vereador, Comissão da Câmara, Prefeito ou aos cidadãos, a 
iniciativa das: 
 
a) Leis complementares e ordinárias. 
b) Resoluções e emendas à Lei Orgânica. 
c) Moções e decretos legislativos. 
d) Decretos legislativos e leis ordinárias. 
 

17) De acordo com a Lei Orgânica do Município, analisar a 
sentença. 
 
O plebiscito é a manifestação do eleitorado sobre lei 
municipal ou parte dela (1ª parte). O referendo é a 
manifestação do eleitorado municipal sobre fato específico, 
decisão política, programa ou obra (2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
 

18) Com base na Lei Orgânica do Município, são infrações 
político-administrativas do Prefeito, sujeitas ao julgamento 
pela Câmara Municipal e sancionadas com a cassação do 
mandato, EXCETO: 
 
a) Retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos 

sujeitos a essa formalidade. 
b) Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua 

competência ou omitir-se na sua prática.  
c) Cumprir o plano plurianual, a lei diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual.  
d) Proceder de modo incompatível com a dignidade e decoro 

do cargo.  
  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS | 42 QUESTÕES 

 
19) Fundamentando-se na NR 17 — Ergonomia, os 
superiores hierárquicos diretos dos trabalhadores devem ser 
orientados para buscar no exercício de suas atividades: 
 
a) Dificultar a compreensão das atribuições e 

responsabilidades de cada função. 
b) Atrapalhar o trabalho em equipe.  
c) Manter aberto ao diálogo de modo que os trabalhadores 

possam sanar dúvidas quanto ao exercício de suas 
atividades. 

d) Desestimular o tratamento justo e respeitoso nas relações 
pessoais no ambiente de trabalho. 

 

20) A NR 17 — Ergonomia estabelece que a empresa deve 
realizar a Análise Ergonômica do Trabalho sempre que: 
 
I. O trabalhador solicitar. 
II. Acontecer mudança no processo produtivo. 
III. A empresa tomar a iniciativa de fazê-la.  
 
Está CORRETO o que se afirma:  
 
a) Apenas no item I. 
b) Apenas no item III. 
c) Apenas nos itens I e II. 
d) Em todos os itens. 
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21) De acordo com Brené Brown, “estamos aqui para criar 
vínculos com as pessoas. Esse contato é o que dá propósito e 
sentido à nossa vida e, sem ele, sofremos”. No ambiente de 
trabalho, qual a melhor forma de se criar vínculos? 
 
a) Estimular a autopercepção, a empatia e visar à resolução 

de conflitos com equidade, gerenciando emoções de 
forma consciente. 

b) Motivar-se individualmente, pois, mesmo trabalhando 
com outras pessoas, ganhar o meu é o mais importante 
na vida. 

c) Primar impulsos e ser proativo sem refletir muito sobre as 
consequências. As ações tem que ser ágeis para 
acompanhar a produção. 

d) Relacionamentos interpessoais pouco importam dentro 
de uma empresa. O lucro tem de ser o objetivo sempre. 

 

22) No que diz respeito às condutas que são inadequadas no 
âmbito do serviço público, analisar os itens abaixo. 
 
I.  Prejudicar outros agentes públicos ou cidadãos, sem a 

existência de elementos probatórios. 
II. Compactuar com a disseminação de fofocas. 
III. Obedecer aos regimentos internos.  
 
Está CORRETO o que se afirma: 
 
a) Apenas no item I. 
b) Apenas nos itens I e II. 
c) Apenas nos itens II e III. 
d) Em nenhum dos itens. 
 
 

23) Segundo a Lei nº 13.460/2017, o usuário de serviço 
público tem direito à adequada prestação dos serviços, 
devendo os agentes públicos e prestadores de serviços 
públicos seguir diretrizes. Assinalar a alternativa que indica 
uma dessas diretrizes. 
 
a) Presunção de má-fé do usuário. 
b) Desigualdade de tratamento aos usuários, sendo liberado 

qualquer tipo de discriminação.  
c) Urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no 

atendimento aos usuários.  
d) Descumprimento de prazos e normais procedimentais. 
 

24) No que diz respeito ao estágio probatório, de acordo 
com a Lei Complementar nº 27/2006 – Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos do Município, assinalar a alternativa que 
preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE. 
 

O funcionário nomeado em virtude de habilitação em 
concurso público, procedida da posse expressa no cargo, 
deverá cumprir, ___________, estágio probatório com 
duração de _____ anos, mediante efetivo exercício das 
funções do cargo ocupado.  
 

a) facultativamente | quatro 
b) obrigatoriamente | três 
c) facultativamente | dois  
d) obrigatoriamente | quatro 
 

25) Segundo a Lei Complementar nº 27/2006 – Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município, o provento é 
a retribuição para ao servidor em: 
 

a) Readaptação. 
b) Reintegração. 
c) Reversão. 
d) Disponibilidade. 
 

26) Em relação ao aproveitamento de cargos, segundo a Lei 
Complementar nº 27/2006 – Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos do Município, avaliar se as afirmativas são certas (C) 
ou erradas (E) e assinalar sequência correspondente. 
 

(  ) É o ingresso no serviço público do servidor em 
disponibilidade. 

(  ) Será obrigatório quando houver necessidade de prover o 
cargo anteriormente declarado desnecessário. 

(  ) O aproveitamento não dependerá de prova de 
capacidade física e mental, por junta médica oficial.  

 

a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - C. 
d) E - C - E. 
 

27) Baseando-se na Lei Municipal nº 566/2006 − Plano de 
Cargos e Carreiras, a estrutura básica dos cargos 
fundamenta-se na similaridade, classificados de acordo com 
a natureza profissional, escolaridade exigida e a 
complexidade de suas atribuições, consistindo-se de quatro 
grupos ocupacionais. São eles: 
 

I. Administrativo superior. 
II. Confiança ou comissão. 
III. Estagiários. 
IV. Administrativo médio.  
 

Está CORRETO o que se afirma:  
 

a) Apenas nos itens III e IV. 
b) Apenas nos itens I, II e III. 
c) Apenas nos itens I, II e IV.  
d) Em todos os itens. 
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28) No que diz respeito aos princípios gerais do Sistema 
Tributário Nacional, de acordo com Constituição Federal, 
analisar a sentença. 
 
O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da 
simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da 
cooperação e da defesa da empresa privada (1ª parte). As 
alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos 
regressivos (2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente incorreta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente correta. 
 

29) De acordo com o Decreto-Lei nº 2.848/1940 – Código 
Penal, o funcionário público que se apropria de dinheiro 
público de que tem a posse em razão do cargo público que 
exerce comete o crime de: 
 
a) Concussão.  
b) Peculato. 
c) Excesso de exação.  
d) Corrupção passiva. 
 

30) A Lei Complementar nº 101/2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal estabelece que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) disporá sobre os seguintes itens, 
EXCETO: 
 
a) O equilíbrio entre receitas e despesas. 
b) Critérios e forma de limitação de empenho. 
c) Os percentuais de diferença entre o ativo e o passivo no 

exercício financeiro. 
d) Normas relativas ao controle de custos e à avaliação de 

resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 

 

31) Acerca das operações com o Banco Central do Brasil, 
conforme a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, analisar a sentença: 
 
É liberado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida 
pública federal existentes na carteira do Banco Central do 
Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para 
reduzir a dívida mobiliária (1ª parte). Banco Central do Brasil 
só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União 
para refinanciar a dívida mobiliária federal que estiver 
vencendo na sua carteira (2ª parte). 
 
A sentença está: 
 
a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em sua 2ª parte. 
d) Totalmente incorreta. 
 

32) A Lei Complementar nº 116/2003  trata sobre o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza e dá outras 
providências. Nesse ínterim, é CORRETO afirmar que tal 
imposto incide sobre: 
 
a) As exportações de serviços para o exterior do País. 
b) A prestação de serviços em relação de emprego, dos 

trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de 
conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegados. 

c) O valor intermediado no mercado de títulos e valores 
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, 
juros e acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras. 

d) As exportações de serviços para o exterior do País de 
serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se 
verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente 
no exterior. 

 

33) Sobre as definições de microempresa e empresa de 
pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123/2003, 
avaliar se as afirmativas são certas (C) ou erradas (E) e 
assinalar a sequência correspondente. 
 
(  ) Poderá ser definida como microempresa aquela 

constituída sob a forma de sociedade por ações. 
(  ) É empresa de pequeno porte aquela que exerce atividade 

de banco comercial e investimentos.  
(  ) São aquelas microempresas, aufira, que em cada ano-

calendário, recebem a receita bruta igual ou inferior a 
R$ 360.000,00. 

 
a) C - E - C. 
b) E - C - E. 
c) C - C - E.  
d) E - E - C.  
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34) A Lei nº 12.527/2011 dispõe sobre os procedimentos a 
serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações. 
De acordo com a Lei, assinalar a alternativa CORRETA. 
 
a) No caso de indeferimento de acesso a informações ou às 

razões da negativa do acesso, poderá o interessado 
interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 dias a 
contar da sua ciência. 

b) No caso de indeferimento de acesso a informações ou às 
razões da negativa do acesso, poderá o interessado 
interpor recurso contra a decisão no prazo de cinco dias a 
contar da sua ciência. 

c) É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de 
negativa de acesso, por certidão ou cópia, no prazo de 10 
dias a contar do requerimento. 

d) É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de 
negativa de acesso, por certidão ou cópia, no prazo de 
cinco dias a contar do requerimento. 

 

35) A Lei nº 8.429/92 — Lei de Improbidade Administrativa 
garante que o sistema de responsabilização por atos de 
improbidade administrativa tutelará a probidade na 
organização do Estado e no exercício de suas funções, como 
forma de assegurar a integridade do patrimônio público e 
social. Nos termos expressos da Lei, assinalar a alternativa 
CORRETA. 
 
a) Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser 

considerados os efeitos econômicos e sociais das sanções, 
de modo a viabilizar a manutenção de suas atividades. 

b) Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do 
dano a que se refere esta Lei deverá deduzir o 
ressarcimento ocorrido nas instâncias criminal e civil, 
admitindo a multa específica na esfera administrativa. 

c) A sanção de proibição de contratação com o poder 
público deverá constar do CADIP. 

d) Todas as sanções previstas na Lei poderão ser executadas 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
em caráter de urgência. 

 

36) De acordo com a Lei nº 8.429/1992 – Lei de Improbidade 
Administrativa, assinalar a alternativa que preenche a lacuna 
abaixo CORRETAMENTE. 
 
Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei 
os princípios constitucionais do direito ___________ 
sancionador. 
 
a) penal 
b) administrativo 
c) tributário 
d) financeiro 
 

37) As receitas e despesas de capital serão objeto de um 
Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, aprovado por 
decreto do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo um 
triênio. Em se tratando das previsões plurianuais, segundo a 
Lei nº 4.320/1964, assinalar a alternativa CORRETA. 
 
a) O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será 

trimestralmente reajustado acrescentando-se lhe as 
previsões de mais um trimestre, de modo a assegurar a 
projeção contínua dos períodos. 

b) Os programas constantes do Quadro de Recursos e de 
Aplicação de Capital não serão correlacionados a metas 
objetivas em termos de realização de obras e de 
prestação de serviços. 

c) A proposta orçamentária conterá o programa para o 
triênio atualizado dos investimentos, inversões 
financeiras e transferências previstos no Quadro de 
Recursos e de Aplicação de Capital. 

d) O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital 
abrangerá: as despesas à conta de fundos especiais e, 
como couber, as receitas que os constituam; entre outras. 

 

38) A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o 
montante dos créditos orçamentários vigentes, a despesa 
empenhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos 
créditos, e as dotações disponíveis. O registro contábil da 
receita e da despesa far-se-á de acordo com as 
especificações constantes da Lei de Orçamento e dos 
créditos adicionais. De acordo com a Lei nº 4.320/1964, a 
dívida flutuante compreende, EXCETO: 
 
a) Os serviços da dívida a pagar. 
b) Os depósitos. 
c) Os débitos de gabinete. 
d) Os débitos de tesouraria. 
 

39) Com base nas disposições gerais da competência 
tributária, estabelecidas pelo Código Tributário Nacional, 
assinalar a alternativa INCORRETA. 
 
a) A  atribuição constitucional de competência tributária 

compreende a competência legislativa plena, ressalvadas 
as limitações contidas na Constituição Federal, nas 
Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta 
Lei. 

b) A  competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de 
executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica 
de direito público a outra. 

c) A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito 
público que a conferir. 

d) O não exercício da competência tributária a defere a 
pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a 
Constituição a tenha atribuído. 
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40) À luz do Código Tributário Nacional, o imposto, de 
competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e 
territorial urbana (IPTU) tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por 
natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, 
localizado na zona urbana do Município. O presente Código 
elenca requisitos mínimos para ser considerada zona 
urbana, os quais devem ser construídos ou mantidos pelo 
Poder Público. Desse modo, assinalar a alternativa que 
indica uma situação em que é passível a cobrança do IPTU. 
 
a) Maria possui uma casa com calçamento, com canalização 

de águas pluviais, cuja localização tem rede de iluminação 
pública, sem posteamento para distribuição domiciliar. 

b) João possui um terreno em que há a presença de uma 
escola primária a uma distância de quatro quilômetros do 
seu imóvel. 

c) Carlos possui uma casa com meio-fio, com canalização de 
águas fluviais e posto de saúde a uma distância de cinco 
quilômetros de seu imóvel. 

d) José possui um terreno cuja testada tem rede de 
iluminação pública, com posteamento para distribuição 
domiciliar. 

 

41) De acordo com a Lei Complementar nº 25/2005 - Código 
Tributário do Município, as taxas são decorrentes das 
atividades do poder: 
 
a) De polícia.  
b) Regulamentar. 
c) Normativo. 
d) Hierárquico.  
 

42) Conforme a gravidade e o arbitramento da multa, de 
acordo com a Lei Complementar nº 49/2013 − Código de 
Posturas do Município, a infração será classificada como: 
 
I. Leve. 
II. Média. 
III. Grave. 
IV. Gravíssima 
 
Está CORRETO o que se afirma:  
 
a) Apenas nos itens I e II. 
b) Apenas nos itens II e IV. 
c) Apenas nos itens I, III e IV. 
d) Em todos os itens. 
 

43) Em conformidade com a Lei Complementar nº 25/2005 - 
Código Tributário do Município, são impostos que integram 
o sistema tributário municipal, EXCETO:  
 
a) IPTU. 
b) ICMS.  
c) ITBI. 
d) ISSQN. 
 

44) Considerando-se o Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana, com base na Lei Complementar 
nº 25/2005 - Código Tributário do Município, assinalar a 
alternativa que preenche a lacuna abaixo CORRETAMENTE. 
 
Serão punidos com a multa de ______ sobre o valor do 
imposto calculado com base nos dados corretos do imóvel a 
infração de erro ou omissão dolosos, bem como falsidade 
nas informações fornecidas para inscrição ou alterações dos 
dados cadastrais de imóvel.  
 
a) 50% 
b) 80% 
c) 100% 
d) 25% 
 

45) O Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos, baseando-se 
na Lei Complementar nº 25/2005 - Código Tributário do 
Município, tem como fato gerador: 
 
I. A transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do 

domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por 
acessão física. 

II. A transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre 
imóveis, incluindo os direitos reais de garantia. 

 
Está CORRETO o que se afirma: 
 
a) Em ambos os itens. 
b) Apenas no item I. 
c) Apenas no item II. 
d) Em nenhum dos itens.  
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46) Sobre os crimes praticados por funcionários públicos, em 
relação a Lei nº 8.137/1990 — Crimes contra a ordem 
tributária, econômica e contra as relações de consumo, 
constitui crime funcional contra a ordem tributária: 
 
I. Extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer 

documento, de que tenha a guarda em razão da função; 
sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 
acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo 
ou contribuição social. 

II. Exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta 
ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem 
indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para 
deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social, 
ou cobrá-los parcialmente. 

 
Está CORRETO o que se afirma: 
 
a) Apenas no item I. 
b) Apenas no item II. 
c) Em ambos os itens. 
d) Em nenhum dos itens. 
 

47) Sobre os poderes administrativos, assinalar a alternativa 
que preenche a lacuna abaixo CORRETAMENTE. 
 
O poder __________ é o de que dispõe o Executivo para 
distribuir e escalonar as funções de seus órgãos, ordenar e 
rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação de 
subordinação entre os servidores do seu quadro de pessoal. 
 
a) discricionário 
b) hierárquico 
c) vinculado 
d) regulamentar 
 

48) Em relação às obrigações tributárias acessórias, assinalar 
a alternativa CORRETA. 
 
a) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 

disponha sobre dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias. 

b) Sujeito ativo da obrigação acessória é a pessoa obrigada 
às prestações que constituam seu objeto. 

c) A exclusão do crédito tributário exclui as obrigações 
acessórias dependentes da obrigação principal cujo 
crédito seja excluído ou dela consequente.  

d) A obrigação acessória surge com a ocorrência do fato 
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou a 
penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o 
crédito dela decorrente.  

 

49) A documentação da auditoria, composta por todos os 
papéis de trabalho, serve como base fundamental para 
embasar o trabalho, o relatório e as conclusões do auditor. 
Em relação a esse tema, assinalar a alternativa INCORRETA. 
 
a) Todas as informações obtidas durante a auditoria devem 

ser registradas nos papéis de trabalho do auditor. 
b) Ao registrar as ações da equipe de trabalho, a 

documentação de auditoria facilita a atribuição de 
responsabilidades. 

c) A documentação elaborada após a execução do trabalho 
de auditoria tende a ser menos precisa do que aquela 
elaborada no momento em que o trabalho é executado. 

d) Não há necessidade de se documentar versões superadas 
de papéis de trabalho e demonstrações contábeis, além 
de notas incompletas ou com erros que tenham sido 
corrigidos. 

 

50) No final de 2020, a Investimento Certo S/A adquiriu uma 
máquina para seu ativo imobilizado por R$ 200.000,00. Em 
31 de dezembro de 2023, a depreciação acumulada para 
esta máquina era de R$ 30.000,00, enquanto o valor justo 
líquido, apurado por uma empresa de avaliação, era de 
R$ 150.000,00, e o valor em uso de R$ 165.000,00. Com base 
nas informações apresentadas, o auditor conclui que o valor 
contábil líquido da máquina da Investimento Certo S/A em 
31 de dezembro de 2023 é de: 
 
a) R$ 175.000,00 
b) R$ 170.000,00 
c) R$ 165.000,00 
d) R$ 150.000,00 
 

51) Em relação à presunção de omissão de receita, avaliar se 
as afirmativas são certas (C) ou erradas (E) e assinalar a 
sequência correspondente. 
 
(  ) A presença de saldo devedor de caixa na escrituração 

contábil constitui presunção legal de omissão de receitas.  
(  ) A ausência de registros de pagamentos caracteriza a 

presunção legal de omissão de receita, expondo a pessoa 
jurídica ao risco de autuações tributárias.  

(  ) A omissão de receitas pode ser presumida quando a 
empresa registra em seu passivo obrigações que já foram 
pagas ou cujo valor não pode ser comprovado. 

 
a) C - C - E. 
b) E - E - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - C. 
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52) Qual é o princípio administrativo que diz que os 
interesses da coletividade são mais importantes que os 
individuais? 
 
a) Legalidade. 
b) Participação.  
c) Supremacia do interesse público.  
d) Eficiência. 
 

53) Acerca da responsabilidade do auditor em relação à 
fraude e erro, analisar os itens. 
 
I.  A responsabilidade primária pela prevenção e detecção da 

fraude é compartilhada entre os responsáveis pela 
governança da organização, a administração e os 
auditores. 

II. O fator distintivo entre fraude e erro está no fato de ser 
intencional ou não intencional a ação subjacente que 
resulta em distorção nas demonstrações contábeis. 

III. O risco de não ser detectada uma distorção relevante 
decorrente de fraude é mais alto do que o risco de não 
ser detectada uma fraude decorrente de erro. 

 
Está CORRETO o que se afirma: 
 
a) Apenas no item I. 
b) Apenas no item II. 
c) Apenas nos itens I e III. 
d) Apenas nos itens II e III. 
 

54) Com base nas características da Escrituração Fiscal 
Digital (EFD), assinalar a alternativa INCORRETA. 
 
a) A Escrituração Fiscal Digital (EFD) compõe-se da totalidade 

das informações, em meio digital, necessárias à apuração 
dos impostos referentes às operações e às prestações 
praticadas pelo contribuinte, bem como outras de 
interesse das administrações tributárias das unidades 
federadas e da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB). 

b) O contribuinte que não esteja obrigado à EFD poderá 
optar por utilizá-la, de forma retratável, mediante 
requerimento dirigido às administrações tributárias das 
unidades federadas. 

c) Considera-se faturamento a receita bruta de venda de 
mercadorias de todos os estabelecimentos da empresa no 
território nacional, industriais ou não, excluídas as vendas 
canceladas, as devoluções de vendas e os descontos 
incondicionais concedidos. 

d) A geração, o armazenamento e o envio do arquivo digital 
não dispensam o contribuinte da guarda dos documentos 
que deram origem às informações nele constantes, na 
forma e prazos estabelecidos pela legislação aplicável. 

 

55) A imunidade tributária consiste em uma “não incidência 
constitucional”, ou seja, é quando o ente federativo é 
competente para cobrar um tributo, mas uma norma 
constitucional o impede de exercer a competência tributária 
em dada situação concreta, pois dispensa o contribuinte de 
seu pagamento. Desse modo, a Constituição Federal, em seu 
Art. 150, VI, a, menciona que os entes federativos não 
podem cobrar impostos sobre patrimônio, renda ou 
serviços, uns dos outros. Tal imunidade é conhecida como:  
 
a) Imunidade tributária religiosa. 
b) Imunidade tributária recíproca. 
c) Imunidade tributária condicional (não autoaplicável). 
d) Imunidade tributária cultural. 
 

56) O princípio da legalidade encontra embasamento 
específico no art. 150, I, da Constituição Federal, ao proibir 
os entes federativos de “exigir ou aumentar tributo sem lei 
que o estabeleça”. Contudo, é importante atentar-se para a 
existência de exceções à estrita legalidade. Desse modo, 
assinalar a alternativa que NÃO representa uma exceção ao 
princípio da legalidade tributária. 
 
a) Atualização do valor monetário da base de cálculo dos 

tributos. 
b) Majoração da base de cálculo do IPTU. 
c) Redução da alíquota de Contribuição Interventiva no 

Domínio Econômico sobre combustíveis e derivados 
(CIDE-combustíveis). 

d) Majoração da alíquota de Imposto de Importação. 
 

57) Por mais claros que possam parecer o conteúdo e o 
alcance das normas jurídicas em geral, sempre haverá 
necessidade de submetê-las ao crivo interpretativo, pois a 
mera literalidade dos atos normativos não basta à regência 
das cada vez mais complexas relações sociais, políticas e 
econômicas. Contudo, haverá situações em que a legislação 
tributária deverá ser interpretada literalmente: 
 
I. Suspensão ou exclusão do crédito tributário. 
II. Outorga de isenção. 
III. Dispensa do cumprimento de obrigações tributárias 

principais. 
 
Está CORRETO o que se afirma: 
 
a) Apenas no item I. 
b) Apenas no item III. 
c) Apenas nos itens I e II. 
d) Em todos os itens. 
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58) O pai de Maria dará a ela e seu noivo um imóvel, caso 
eles venham a se casar, de modo que, na data do 
casamento, haverá a transferência do imóvel. Com base 
nessa situação hipotética, houve uma situação condicional 
cujo efeito é: 
 
a) Suspensivo e, no momento de seu implemento, incidirá o 

ITCMD decorrente desta doação.  
b) Suspensivo e, no momento de seu implemento, incidirá o 

ITBI decorrente desta doação. 
c) Resolutivo e, no momento de seu implemento, incidirá o 

ITCMD decorrente desta doação. 
d) Resolutivo e, no momento de seu implemento, incidirá o 

ITBI decorrente desta doação. 
 

59) Em se tratando de responsabilidade tributária, são 
pessoalmente responsáveis: 
 
I. O adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos 

bens adquiridos ou remidos. 
II. O sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos 

tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da 
sucessão, limitada esta responsabilidade ao montante do 
quinhão do legado ou da meação. 

III. O espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data 
da partilha ou adjudicação. 

 
Está CORRETO o que se afirma: 
 
a) Apenas no item I. 
b) Apenas no item II. 
c) Apenas nos itens I e III. 
d) Em todos os itens. 
 

60) Em relação à Receita e à Despesa Pública, assinalar a 
alternativa CORRETA. 
 
a) Receita pública é o conjunto de dispêndios do Estado no 

atendimento dos serviços e dos encargos assumidos no 
interesse da população.  

b) Receita e Despesa Pública se enleiam, pois são 
programadas, autorizadas e controladas por meio do 
orçamento.  

c) São fases da Receita Pública o empenho, a liquidação e o 
pagamento. 

d) A Receita Pública é estimada em nível orçamentário, 
sendo seus demais procedimentos disciplinados em 
outros âmbitos, especialmente o da legislação tributária. 
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PROVA DE PRODUÇÃO ESCRITA - RASCUNHO 

 
ORIENTAÇÕES: 

A folha oficial de texto NÃO poderá conter rabisco e/ou rasura, tampouco ser identificada, assinada, rubricada 
e/ou conter qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato em outro local que não o apropriado (no canhoto de 
identificação destacável), cabendo ao candidato rigoroso cuidado, sob a pena de nulidade de sua prova. Caso seja necessária 
assinatura, o candidato deverá utilizar apenas a palavra “Assinatura”. 

 

Não será avaliado texto (qualquer fração de texto) que ultrapassar o limite máximo de linhas. Linhas em branco e/ou 
preenchidas com menos de 2/3 do seu espaço total não serão contabilizadas como linha completa na contagem do número 
mínimo de linhas exigido. O candidato receberá nota 0 (zero) na prova de produção escrita quando: a) não abordar o tema 
e/ou teor técnico proposto; b) o texto: for ilegível; escrito em língua estrangeira; não for escrito à caneta; c) apresentar 
número de linhas inferior ao mínimo exigido; d) não houver texto na folha oficial de texto; e) for mera transcrição de 
dispositivos legais. 

 

Utilize este espaço para rascunho e passe-o a limpo na FOLHA OFICIAL DE TEXTO. 
 

 

Proposta: 
Utilizando a norma-padrão da língua portuguesa, com no mínimo 20 e no máximo 25 linhas, disserte sobre os obstáculos na 
interpretação e na aplicação de regulamentos, assim como as estratégias para garantir conformidade e eficiência de padrões, 
normas técnicas e legislação. Considere a atuação de sua área. 
 
 

___________________________________________________ 
(título opcional) 
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